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CoNTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVrÇOS N. [8/2025
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAI\4 DE UM LADo O
MUNICÍPIO DE GARÁNI{UNS REPRESENTADO PELA SECRETARTA

MUNICIPAL DE CULTURA E DO OUTRO MÂRACATU BAQUE
SOLTO ESTRELA DA TARDE DE BARRO PRETO DE

LAGOA DO CARRO pARÁ APRESENTAÇÂO NO 33o FESTML
DE INVERNO DE GARANHUNS, ApóS APROVAÇÂO NA

CONVOCATÓRIA OO3I2O25, COMO MELHOR ABAIXO SE

DECLARAM:

Pelo pÍesente instrumento público de contrato, de um lado o Municipio de Garanhuns, pessoa juridica de

direito público intemo, com sede na Av. Salto Antônio, no 12ó, Centro, Caranhuns, pemambuco, inscrito no
CNPJ sob o n" 11,103.90,6/ü10l -00, neste ato repr€seÍrtada pela Secrerária Municipal de Culrura, a Sre.
sendra cristina Rodrigues Albino, brasileira, (portaria n Jg4D02l - Gp), inscrita sob o CpF n.
793'314'16{-15' RG n" 2059033 SDS/PE, residente e domiciliada na Rua Shekinú Vilela,42, Residencial

Cidade das Flores, Baino Severiano Morais Filho, GaranhunVPE, doravante denominado simplesmente

CONTRÂTANTE, e de ouúo lado, MÂRÁGATU BAeUE soLTo ESTRELA DA TARDE DE BARRO
PRETO DE LAGOA DO CARRO, inscrita sob o CNPJ n" 12.724.023t0001-28, com sede no sirio de Bano
Preto Guanabara, sN", Zona Rural, Lagoa do carro-pE, cEp: 55.g20{00, neste aro representado por
SANDRA CosMo DA SILVA, inscrito no CPF sob o n" 0E1.626J44-2s., RG E.l3 1.595 residerrc e

domiciliado a Sítio Chã de sanlana, 24, Znna Rural tagoa do Carro. CEP:55820-00- O presente contrato é
formalizado nos terÍnos do Edital de Credenciamento n'003/2025 e em observância às disposições da Lei
Federal n" l4.l33l2l, de 0l de abril de 2021, Decreto Municipal n" M9, de 04 de setembÍo de 202j e demais
legislaçôes aplicáveis, mediante as cláusulas e condiçÕes a seguir enunciadas,

I. CLÁUSULAPRIMEIRA-oBJETo
l.l. o presente instrumento tem corno objeto a prestação de servíços pela(o) CoNTRATÂDA(o), após

aProvação e classificação da mesma, para realização de apresentaçâo aÍtistico-cultural durante o 3j"
FESTML DE INVERNO DE GARÁNHUNS, no pOLO CULTURA pOpULA& no die 2l de jutho de
2021i, e partir das l6h, Êvsnto quc ocorrc no Município dc GaraúunrpE.
l-2. A(O) contratado(a), Iica obrigado(e) a pÍestaÍ os serviços conforme composição descrita na tabrla
abaixo e proposta apresenlada em sua habilitação no Ediral Convocatório n.003D025:
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ITEM !ALOR

ÀIR-ESENTÁÇÃo oe'uenecATu ESTRELA DA TARDE

DE BARRO PRETO DE LAGOA DO OURO"

RS.8.000,00

1.3. Vinculam-sc a esta contratâçio, independentemente de transcrição:

1.3.1. A Proposta da contratada;

L32. Evenluais anexos dos documentos supracitados.

z. clÁusul-A sEGUNDA- vrcÊucl,l e rnonnoclçÃo
2.1. 0 prazo pârâ prestação dos seT viços deste contrato será de 30 (rinta) dias, improrrogáveis, contados a

parlir da assinatura, e sua publicação na Imprensa OÍicial, na forma do art. 105 da Lei n' 14.133/2021, tendo

em vista a data do evento e a execuçllo do serviço, que oconerá no dia 2l de julho de 2025.

3. CLÁUSULATERCEIRA- DAExECUÇÃo

3.1 O regime de execução contralual, os modelos de gestâo e de execução, assim como os prazos e

condiçõcs de conclusão, liscalizaçúo e execuçao do objeto constam no Edital da Convocatôria que disciplinou

o pmcesso de contrakção.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCoNTRATAÇÃo

4.1. Não será admitida a subconuauçâo do objeto contratual.

5. CúU§ULA QUTNTA- PREÇo

5.1. O valor global do prcscnte contrato ê de R§8.000,00 (oito mit rcais);

5.3. No valor acima eslão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes dE

execuçAo do objeto, inclusive uibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, liscais e

comerciais incidentc, taxa de administraçilo, fÍete, seguÍo e outÍos nêcessáÍios ao cumprimento integral do

objeto da contrataçào:

6. CLÁU§ULÁSEXTA-PAGAMENTO

6.1. O pagamcnto será realizado em uma única parcela, devcndo scr pâgo em âré ó0(scssênta) dias úteis

contados do recebimento da devida nota Íiscal e comprovação da prestação do scrviço na forma de sua

contratação.

6.2 DA RETENÇÀO DE IRRF

Serão retidos na fonte os lmpostos sobre a Rcnda da Pessoa Juridica (IRPJ), conforme as alíquotas

estabelecidas para o objeto licitado e/ou processo de contrahção, conforme eslipulado na Inslrução Normativa

RFB n' 1.234/2012 e no Decrclo Municipal n" 030/2023, ou em outro normativo que possa substitullos. A
CONTRAIADA é responsrável pelo destaquê desses impostos nâs notss liscais cmiúdas, bem como pcla

âpresenlação de uma declaração, quando aplicável, paÍa comprovar â não Íetenção do imposto, nos tcrmos do

Anexo ll do Decreto Municipal.
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ó.3. Em csso dc equlvoco no documcnto de cobrança ou em situoçÕes quc impossibilitcm a liquidaçâo da

despcsa, o pagEmento será suspenso até quc s CONTRATADA tome as medidas ncccssárias para corÍeção.

Neste cenório, nâo haverá qualquer ônus à CONTRÂIANTE.

ó.4. O município realizará a Íetençào na fonte do lmposto Sobrc Scrviço de Qualquer NaluÍeza (ISSQN) na

allquola concspondente ao serviço preslado. nos municípios onde os scrviços forem cxecutados c a Prefeitura

Municipat dc CoranhuníPE foÍ o substituts tÍibutâria, dc acordo com o lcgislaçüo vigenlc.

ó.5. A Contralada, quando optante pelo Simples Nacional, dcverÁ ancxar oo faturamcnto dos scrviços

dcclaraçâo fonnal informando o seu enquadmmento nas tabelas constantcs do Ancxo I ao V da Lei

Complementar n". 123120(ú e destacar no coÍpo da Nota Fiscal o pcrccnlual da allquota do ISS

corrcspondente.

6.6. Na evcnlualidade dc a Microcmprcsa (ME) ou EmpÍcsa dc Pcqucno PoÍtc (EPP) nÀo informar a alÍquou

no documenlo Íiscal, scrá aplicada a allquota de 5% (cinco por ccnto) do lSS, quando dcvido ao Municlpio de

^ Garanhuns. coníorme disposlo na Lei 123200ó e na lei 4325/2016.

6.7. Deverào scr observados o disposto na IN RFB N" 2110/2022 dispõe sobrc normas gerais dc tÍibulação

previdcnciário e de arrccadaçào das contribuições sociois dcstinadas à Previdência Social e das contribuições

dcvidas a lerceiros, administradas pcla Scrretaria Espccial da Rcccita Fcdcral do Brasil (RFB), em espccial os

aíigos ll0c 122.

?. CLÁUSI'LA §ÉTIMA - REAJI.JSTE

7 .1. Os prços inicialmcnte conlratados slo incajustávcis.

t. cúusuLAotTAvA-oBRtcAÇôEsDocoNTRÂT NTE

a) Exigir o cumprimcnto dc todas as obrigoçôes assumidas pela Contratada, dc acordo com o contrato e

scus ancxosl

b) Rccebcr o objcto no prazo c condiçôcs estabclecidas na Proposta da(o) Contrarsda(o):

c) Notiíicar a(o) ConlÍotad(o), por escrito, sobrc vÍcios, dcfeitos ou incorrcções verificadas no objeto

^ fomccido, para que seja por ele substituldo, reparado ou conigido, no total ou em paÍte, às suas cxpsnsas;

d) Acompanhar e Íiscalizar a execuçào do contrato c o cumprimcnto das obrigações pcla(o)

Contratâda(o);

c) Comunicar a empresa para emissfu dc Nota Fiscal cm rclaçào à parcela incontroversa da exccução do

objeto. para cfeito dc liquidaçào e pagamento, quando houver controvénia sobrc a exccuçio do objeto, quanto

à dimensào, qualidade e quantidadc, conforme o aí. 143 da Lei n' 14.133, dc 2021;

fl Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lci e ncste ContÍato:

B) CicntiÍicar o órgão de Íepresenlação judicial do Municlpio dc Garanhuns para adoçào das medidas

cablveis quando do dcscumprimento de obrigações pelo Contratado;

h) Explicitamcntc emitir decisào sobrc todas !s solicitaçõcs e reclamaçôes rclacionadas à cxccuçào do
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prcscnte Contralo, ressalvados os Ícqucrimcntos manifcstamcntc impertincnles, meramentc protclatórios ou de

nenhum i[tercssc para a boíl exctução do ajustc.

i) A Administraçtro terá o prazo de lo(dcz) dias, a contar «la data do protocolo do requerimcnto pam

decidir, admitida a pronogaçâo motivada, por igual pcriodo.

j) Responder eventuais pcdidos dc rccstabelecimcnto do equilibrio econômico-financciro fsitos pelo

contmtado no prozo mánimo de 30 (trinu) dia§.

k) Notiíicar os emitcntes das garantias quanto ao inicio de processo adminislrativo paÍa apuraç:lo de

descumprimento de cláusulas conlratuais.

l) ComunicaÍ o Contratâdo na hipotcse dc posterior allcraçào do projcto pclo Contratante, no caso do

aí. 93, §2", da Lei n' 14.133. de 2021.

m) 
^ ^dministração 

nÀo responderá por quaisqucr compromissos assumidos pelo Contratado com

tcrceiros. ainda que vinculados à exccução do conlrato, bem como por qualquer dano causado a tcrceiros em

dc',corrência de alo do Contratado, de seus cmprcgados, Prepostos ou subordinados.

9. CLÁU§UL^ NONÂ. OBRIGAÇÔES DO CONTRÂTADO

a) Fica vedado ao conlratado. mencionar- fazer propaqanda ou qualquer ato que demonstre apoio a

candidato ou oré-candidato. durante cste ncriodo clcitoral:

b) Cumprir com todas as normas previstas no Plano de Trabalho contratBdo e nestc conlrato, sssumindo

como exclusivamente scus os riscos c as despesas decorrentes da boa c pcrfcita cxecuçào do objeto contrâtuâ|,

observando, ainda, as obrigações a seguir disposlas;

c) Manter durantc toda a exccuçâo do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõcs assumidas. todas

as condições de habilitaçâo e qualiíicação exigidas no Edital Convocatório c nestc conlrato;

d) ExÉ:cutâÍ o objeto cônlratado no local e forma indicada pelo CONTRÂIANTE, obctlccenrlo aos

prazos e§tipuhdos;

e) Assumir a rcsponsabilidade poÍ lodos os encargos e obrigaçr)cs trabalhistas, vcz quc seus emprcgados

nAo mantcÍâo nenhum vÍnculo cmpregatlcio com a CONTR^T NTE:

f) Âssumir, ainda. a responsabilidade pclos encaÍBos Íiscais e comerciais rcsultantcs da execuçào do

Contralo:

g) Âtcndcr às dcterminaçôcs regularcs emitidas pelo Íiscal ou gcslor do contralo ou autoridade supcrior

(arl. 137, Il, da Lei n." 14. 133 dc 2021) c prcstar todo esclarecimcnto ou informação por elcs solicitados:

h) Àrcar com despesa decorrente de qualquer inÍnçào, scja qual for, quando praticada por seus

empregados na execução dos serviços contrabdos;

i) Não transferir a oulrcm, no todo ou em parte, o objcto do pn.scnle contralo. scm prévia e exprcssâ

anuência do CONTRÂIÀNTEI

j) Credenciar junlo ao CONTR./\TANTE um repÍcsenlantc e númcro de tclefonc c e-mail para prestar
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esclâre{imentos e Etender as solicilaçõcs, bem como reclamações que porventura surgirem durônte I exccução

contratual;

k) NAo contratar, durante a vigência do conlrato, cônjuge, companheiro ou parnte em linha rcta,

colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do Íiscal, ou gestor do

contrato, nos teÍmos do aíigo 4E, parágrafo único, da Lei n' 14. 133, de 202 l;

rO. CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÔES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

l0.l Comete inÍraçâo administrâtiva, nos termos da lei, o conlratado que. com dolo ou culpa:

10.2 Deixar de enlÍegar a documenlaçâo exigida pam o certame ou nâo entrcgar qualguer documcnto que

tenha sido solicitado pela Secretaria demandantc;

10.3 Não celebrar o contrato ou nâo enregar a documentação exigida para pagamento, quando convocado

dentro do prazo dc validade de sua proposta;

I0.4 Recusar-sc, sem justificativa, a assinar o contÍato, ou a aceitar, ou retirar o instÍumento equivalente no

^ prazo estabelecido pela Âdministraçào;

10.5 Apresentar declaraçào ou documentação Íalsa exigida para o ccriame ou preitaÍ declaração falm

durante a licitaçào

10.6 Na aplicação das sançôcs serão considerados:

I. a nalureza e a gravidade da infração comeúda.

II. as peculiaridades do caso concreto

lll. as circunslâncias agravantes ou atenuantes

lV. os danos que dela proviercm para a Administraçâo Pública

V a implantaçào ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controlc.

lO.7 A multa seú recolhida em percentual de 0,5% a 3trlo incidente sobrc o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de dez (dez) dias úteis, a conlar da comunicaçAo oÍicial, proporcional a infraçào.

^ 10.8 Âs sanções dc adveíência, impedimento de licitar e contratar e dcclaração de inidoneidade pam licitar

ou contÍatâr poderào ser aplicadas, cumulativamenle ou nâo, à penalidade de multa.

10.9 Na aplicaçào da sançào de multa será facultada a defesa do intercssado no pÍilzo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da dala de sua intimação.

It. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃOCONTRATUAL

I l. t . O contÍato se extingue quando ao final da exerução da prestâção de serviços conlratada ou vencido o

prazo nele estipülado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partcs

contÍaenles:

12. CúUSULA DÉctMA SEGUNDA -DoTAÇÃo oRÇATUENTÁRIA

12.1. As despcsas decorrentes da presente contrataçâo corr€râo à conta de recursos especificos consignados
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no Orçamento Geral deste Município desle exercício, na dotação abalto discriminada:

Órgfio 23000 Secretaria de Cultura

Unidadc 0rçamentúria 23001 Secretaria de Cultura

Ação 22191
Manutenção das atividades relacionadas ao evento

"Festival de lnverno de Garanhuns"

Elemcnto 3.3.90.39 Outsos Serviços de Terceiros - Pessoa Jurldica

Rccurso 001 Recursos próprios

12.2. A dolação relativa aos exercícios furanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

orçamentária respectiva e libeÍação dos céditos eorrespondentes, mediante apostilamento.

13. cliiusul.A DÉ,ctun tnncuRA - DA FISCALIZAÇÁO E GESTÃO COI{TRATUAL

l3.l A fiscalizaçâo do contrato ficará a cargo da servidora Laura Santos Gabriel, designada formalmente,

&través da Poíaria n" 48112025, sendo a servidora responsável que deverá responder pelas atribuições

inercntes ao Fiscal do Conrato, conforme art. I l7 da Lei 14.133 de 2021;

15.2 A gestão do contrato ficará a cargo do servidor Brunno Franklyn Sobral Vilarim, nomeada atràves da

portaria n" lll5n025, sendo o servidor o responsável pclas atribuições alinentes ao Gestor do Conlralo, no§

termos do Decrcto n" ll.246,de 2022 e Lci n'14.133/2021.

14. CLÁUSUT.A DÉCIMA QUARTA - OBRIGAÇÔES PERTINEhITES À ICPN

14,L As partes deverâo cumprir a Lei n' t3.709, de 14 d€ ago§to de 201E (LGPD), quanto a lodos os dados

pessoais a que tenham acesso em razão do ceÍlame ou do contrato administrativo que eventualmenle venhs a

ser lirmado, a paíir da apresentaçáo da proposta no procedimenlo de contrataçâo, indepeadenlemenle de

declaração ou dc aceitação expressa.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -AI,:TERAÇÓES

15. l. Evenluais alterações contratusis Íeger.se-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n' 14.133,

de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrescimos ou supÍessões que

se Írzerem necesúrios, atê o limite de 25% (vinte e cinco por c€nto) do valor inicial anralizado do contrato.

15.3. As alterações contiatuâis deverâo scr promovidas mediante ctlebração dc termo aditivo, submetido à

prévia apÍovação da consulloria jurtdica do contratante, salvo nos casos de justiÍicada necessidade de

antecipaçâo de seus efeitos, hipótese «n que a formalizaçào do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de I

(um) mês (aí. 132 da Lei n' 14.133, de 2021).

16. CI,]IUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS
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16.1. Os casos omissos serâo decididos pelo contmtante, segundo as disposições contidas na Lei n' 14.133,

de 2021 e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, scgundo as disposiçõcs

contidas na Lei n" 8.07E, de 1990 - Codígo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

16.2. Incumbirá ao contratante divulgar o prssenle instÍumênto no Porlal Nacional de Contrataçôes Públicas

(PNCP), na forma previsla no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bcm como no respectivo sitio oliciâl na lntemet,

cm alenção ao art. 91, capur, da Lei n." 14.133, dc 2021, e ao art. Eo, §2', da Lei n. 12.527, de 20ll e Lei

Municipal 391E/2013.

16.1. As paíes elcgeram o foro da Comarca de GamnhunVPE, excluindo-sc qualqucr outro, por mais

privilegiado ou especial que seja, para dirimir qualquer düvida ou ações, porventura, oriundas do presentc

contrato, conforme art. 92, §l', dâ Lei n' l4.l3l/21.

Garanhuns, 02 dejulho de 2025.

MUNICiPIO DE GARANIIUNS

CNPJ: I 1.303.906100001-00

SANDRA CRISTINA RODRIGUES ALBINO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CULTURA

CONTRATANTE

I}IARÂCATI.} BAQUE S ESTRELA DATARDf, DE BARRO PRETO DE LAGOA DOCÂRRO

CN PJ n' 12.7 24.02310001 -28

SANDRA CO§MO DA SILVA

cPF N'081.626,3+L28

CONTRAIADA
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